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Temos a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, Proieto de Lei no 1587 de 26 de Iunho de 2025

"ôiipôno'o soánr: I conútação por Empo determinado paÍa atendeÍ

in'ã.êiã 
"aã 

tãmporá ria àã àit"plio n"t interesse pú bl ico no mu n icípio

de Monte Azul Paulista, not t ttà'" do inciso f,X' art' 37 da Constituição

;;;;i-; õ art. 56,'9zã aá lti orsânica M-unicipal"' e' dá outras

providências, paÍa que seia co1v911!:-*=: Extraordinária' para

ã.ÍU.àçao em caráterde REGIME DE URGENCIÀ

Sem mais PaÍa o momento, âPÍoveito

do ensejo para apresentar a vossa Excelência' nossos protestos de

ãÉvaaa ãttl-" 
" 

distinta consideração'

Atenciosamente,

MARDQUEU SILVIO l;;ff[Í"Í'^d''g("r 
P"'

FRANCA:93042809 ffiH;ff 'ooi::',,*
820 {r'oo

MAR,DQUEU SILVIO FRANçA
Prefêito do Í{unicíPio

Monte Azul Paulistâ-SP'

oFrclo No.297l2025.

Senhor Presidente

Ao
Excelentíssimo Senhor

H.:"-ftrffi de verêadorês

Nesta

Monte Azul Paulistâ, 26 de Iunho dê 2025.
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PROJETO DE LEI No.1587. de 26 de Junho de 2025

'Daspõe sobr€ a contratação por têmpo determinTo paÍa atendeÍ à
necessidade temporária de excepcional ante!€sse público no município
de Monte Azul Pâulasta, nos termG§ do inciso DÇ aÉ.37 da Constituição
Federal ê do arL 56, §2o da Lei Orgânica llunicipal", e, dá outras
providências.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 'lê.730'000

MARDOUEU SILVIO FRANçA, Prefeito do
Município de Mont€ Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAz SABER, que a Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista-sP., 8B9Y§!U e elê §AN@A e PBg!!U!S a seguinte
Lei:

AÉ. 10 - Fica instituído regime especial de direito administrativo para

contratação por tempo determinado, visando atender à necessidade
temporária e de excepcional interesse público de que trata o âÊ 37,
inciso IX da Constituição Federal e o ârt 56, §2o da L'ei Orgânica
Municipel.

Parágrafo único - As conEatações de que trata o aput seráo reguladas
exclúsivamente Peta presente lei, obedecendo-se às condições e prazos

aqui previstos.

Art. 20 - Considera-se necessidade temporária e de excepcional interesse
público os seguintes casos:

I - na ocorência de calamidade pública, comoção interna ou
emergência;
Ir - cãmbate a suÊos endêmi€os e campanhas de saúde pública;
III - para atendêr aos serviços de engenharia, execução de obras certas
e outros sêrviços de natureza correlata;
W - urgência e inadiabilidade de situação que possâ comprometer ou

ocasionãr prejuízo à saúde, educação ou à segurança de Pessoâs, obÍas,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou paÊiculares;
v - éxúuçâo Oe serviços absolutamente transitórios e de necessidade

esporádica;
vI - execução de serviços para atender atividades emergenciais e

transitórias nas áreas essenciais da educação, saúde, segurança pública

e saneamento'

§1o - As contrataçõês por prazo determinado previstas nêsta Lei, para

ãÉnaer a área daLducação poderão ser realizadas tendo por refurência
o tempo previsto no calendário escotar, rêstando suspênsos os dirêitos e

"U.ig"çaà 
de@rrêntes da contratação semPre quê eo contrâtado não
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forem atribuídas aulas, classê, tulma ou âtendimento de necessidades
educacionais especiais de apoio ou auxílio aos alunos e profissionais da
área, garanündo-lhe a faculdade de, no período de vigência do contrato,
aceitar ou não a jornada e aüvidades que forem oferecidas.

§ 20 - Os candidatos contratâdos por pftrzo determinado nos têrmos
desta Lei farão ius ao cartÉio alimentação em número proporcional aos
dias trabalhados em cada mês.

Art. 30 - o recrutamento do pessoal a seÍ contratado nos teÍmos de§ta
lei será feito mediante Prrces!rc seletivo simplificado, sujeito a ampla
divulgação, exceto para as situações previstas nos incisos I e U do art
20, que prescindirão da realização do certame.

§ 1" - Á critério da administração municipal, será dispensada a

realização de processo selêtivo quando houver, para a função desejada,
candidatos Íiemanesoentes aprovados em concunso público para o
emprego corrêspondentê, devendo a contratâção, neste caso, observar a
ordem de classificação do concurso.

§ 20 - O candidato remanescente de concurco público que atênder à
ãonvocação, mesmo sendo contratado, não perderá o direito à

classificação obtida no concunio público, nem à respectiva escolha de
vaga5.

§ 30 - Em hipótese alguma os candidatos contratados com base na lista
de remanescêntes de concurso público serão considerados títulares de
emprego efetivo.

§ 40 - No oaso de êstãdo de calamidade pública ou de emergência
legalmente reconhecidos, a administÍação municipal poderá adotar
processo seletivo contendo somênte tíhrlos ou análise de currículo,
devendo o editâl prever critérios obietivos e técnicos para a avaliação,
êm estrita observância ao princípio da impessoalidade.

AÊ.40 - Para sêr contratado, o candidato deverá preencher as seguintês
condições:

I - estaÍ em gozo de boa saúde ísica e mental;
II - não sei portador de deficiência incompatível com o exertício da
aüvidade a ser desempenhada;
III - não exênoer catgo, emprego ou função públicos na Admanistração
diÍeta e indír€ta da União, dos Estados, do Distrito Federal ê dos
Municípíos, excêto nos casos previstos no inciso XVI do art. 37 da
Constituição Federal;
IV - possuir escolaridade e experiência compaÚveis com a atividade a

ser desempenhada, de acordo com os requisitos estâbelecidos no edital
de pÍocesso seletivoi

J
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V - ter boa conduta.

Parágrafo único - As condições estabelecidas nos incisos I e II deste
aÊigô deverão ser comprovadãs mediante atestados expedidos por
órgãos ou entidâdes integÍantes do Sistema Único de Saúde no Estado
de São paulo ou pelo médico do trabalho do Município, a critério da
administração.

Art. 50 - As contrataçõ€s serão feitas por tempo determinado, obseruado
o prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo o GontÍato ser prorrogado
por até mais 12 (doze) meses, nunca uttrapassando o limite máximo de
24 (vinte e quatÍo) mêses.

AÉ. 60 - As contratações somente poderão seÍ feitâs com observância da
dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização do Chefe
do Poder Executivo, em procedimento administrativo.

Art. 70 - As contratações serão feitas independentemente da existência
de caÍgos, empregos ou funções correspondentes, previstos na estrutun
organizacionâl do município.

AÉ. 80 - O vencimento do pessoal contratado nos termos desta lei será
fixado nos contratos, tendo poÍ base o vencimento inicial fixado pela
legislação aplicável aos servidores públicos municipais êfetivos, quando
existir o paradigma.

§1o - PaÍa os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de
nâtuÍeza individual ou da carreira dos sêrvidores ocuPântes de
empregos tomados como paradigma.

§2o - Não existindo o paradigma será observado o ven€imento fixado em
edital.

§3o - Aplicar-se-á, aos contratados, as vantagens pecuniárias inerentes à

função, ao horário e ao local de trabalho, quando preüstas na legíslação
municipal,

§4o - O vencimento será corrigido na mêsma data e no mesmo índice da
revisão gera! anua! concedida aos servidores ocupantes de empregos
efetiYos.

AÊ. 90 - O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá:

I - receb€r atribuições, funções ou encârgos não previstos no rêspectivo
contrato;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em

substituição, para o exercício de emprcgo em comissão ou função de

confiança.
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Parágrafo único - A inobservância do disposto nestê artigo impoÍtaÉ na
rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa
das autoridades envolvidas na transgÍeisão.

AÍt. 10 - As infra@es disciplinares atÍibuídas ao pessoal contratado nos
termos desta lei serão apuradas mediante procedimento disciplinar
simplificado, conduído no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla
defesa.

§ 10 - Constituem iusta causa para rescisão do Gontrato de trabalho pelo

contratante:

a) ato de imprcbidade;
b) crimê contÍa a Administração Pública;
c) inassiduidade habitual;
d) incontinência de conduta ou mau prccedimento;
ei negociação habitual por conta pópria ou alheia sem permissão do
contratante, ê quando constituir ato prcjudicial ao serriço;
Q condenação criminal do contÍatado, passada em julgado, caso não

tenha havido suspensão da erecução da pena;
g) desÍdia no desempenho das respectivas funções;
h) embriaguez habitual ou êm serviço;
i) violação de segredo do contratântei
j) ato de indisciPlina ou de insubordinação;
k) abandono de função;
!j ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no servaço contra
qualquer pessoa, ou ofênsas fisicas, nas mesmas condiçôes, salvo em

caso de legítima defesa, púpria ou de outrcm;
m) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas fisicas praticadas

cóntra o emprcgador e superiores hierárquicos, salvo em caso de
tegítima defesa, pópria ou de outrem;
nfacumulação itega! de cargm, empregos ou funçôes;
oi ausentar-se dJserviço durante o expediente, sem pÉvia autorização
do superior imediato;
p) prática constante de iogos de azar.

!i 
-no 

caso de contratação de docente, descumprimento dâ pÍoposta

iàdagogicâ ou deficiência técnica-pedagógica'
i Zo-- 

-Constitui inassiduidade habitual, Para os termos desta lei a

ãusência ao serviço Por mais de 5 (cinco) dias interpolados durante o
período contrahrat, sem justificação.

§ ao - Constitui abandono de função a ausência ao sêrviço por 3 (três)

ãias consecuüvos durante o período contratual, sem justificação'

§ 40 - Além dos dever€s prcvistos neste artigo, os selvidores contratado§
íor t t-* desla tei Íicam sujeitos aos demais deveres, ptoibições e

responsabilidades previstas na legidaçáo - ügente, aplicando-sê,
subsidiariamente, aos selridores da carrein do magistério, o Plano de

Garreira e Remuneração do Magistério.
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Art. 11 - O contrato Íirmado de acordo oom esta lei extinguir-se-á, sem
direito a indenizações:

§ 30 - Í{a hipótese do inciso VII, previamente ão ato que rcscindir o
contrato, será assegurado, ao contratado, a faculdade de exêr€er o
dirêito de deúêsa, no prazo de 5 (cinco) dias

ArL 12 - Aplica-se aos servidoÍes contratados por esta lei o disposto nos
incisos Iv, vI, VIL VIII, Dç XII, XIII, xlv, xlÍ, XVI, xvII, xtlIII, xDç )oç
mI, UItt e ffi do art 70 da Constituição Federal'

Parágrafo único - O décimo tercearo salário será pago na proporcão de
1/12 (um doze avos) por mês trabalhãdo ou fração superior a 15
(quinze) dias

AÊ. 13 - Após cada período de 12 (dozes) meses de vigência do contrãto
de trabalhq o contratado terá dheito a férias, na sêguinte proporção:

a) trinta dias corridos, quando não houver faltado ao seruiço mais de 5
(cinco) vezes;
É) vinte e quâtro dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14
(quatorze) faltas;
c) dezoito dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e
três) faltas;
d) doze dias corridos, quando houver tido dê 24 (vintê e quatrc) a 32
(trintâ e duas) faltas.

6

I - pelo término do prazo @ntratual;
u - por iniciativa do contratado;
III - por conveniência da Administração Municipal;
fV - quândo convocado parr setriço militar obrigatorio ou sêlvi@ ciúl
altêrnativo, quando houver incompatibilidade de horário;
v - quando assumir mandato eletavo que implique aÍastamênto do
sêrviço;
VI - quando houyer o pÍovimento do emprego eúetivo correspondente;
VII - quando o contratado descumpdr quaisquer obrigaçôÉ contratuais
ou infringir disposição legal, apuradas na forma do artigo 10 desta léi.

§ 10 - No caso do inciso II o contratado deverá solicitar a rescisão por
escrito e aguardar o deferimento do pedido em serviço, podendo,
entretanto, se desligar, após deconidos 10 (dez) dias sêm que o
Irlunicipio tenha se manifestado.

§ 20 - Na hipótese do contratado não aguardar o prazo prêvisto no
parágrafo anterior, a extinção do contrato implicará no pagamênto de
indenização pelo contratado, correspondente à metade da rcmuneração
mensal.
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§1o - É vedado descontaÍ, do período de férias, as faltas do contratado
ao seliço.

§2o - O período de Íérias será computado, para todos os efeitos, como
tempo dê sên iço.

§3o - Ocorrendo a suspensão do contrato de trabalho pr€vista no
parágrafo único, aÊ 50 desta lei, as férias serão calculadas oom basê
nos dias efetlvamente trabalhados, na prcporção de LlL2 (um doze
avos) poÍ mês trabalhado ou fração superior a 15 (quanze) dias.

§4o - O contratado que for dispensado sem justa causa, ou cujo contrato
de trabalho s€ extinguir em prazo predeterminado, antes de completar
12 (doze) meses de serviço, terá direito à remuneração proporciona!
relativa ao período incompleto de Íéria*

Art. 14 - Fica vedado efetuar qualquer desconto nos salários do
contratado, salvo quando este Í€sultar de adiantamentos, dispositivos
de lei ou em oaso de dano cãusirdo pelo contratado.

AÍt. 15 - o contratado poderá deixar de comparecer ao seÍrriço sem
pr€juízo do salário:

I - até 3 (três) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge,
convivente, pais, Íilhos, enteados, írmãos ou pêssoa quê declaradamente
viva sob sua dependêncía econômica, contados da data do óbito;
II - por 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento de avós,
netos, padrasb, madrasta, genro e nola, sogÍo e sogra, contados da
data do óbito.
tII - por 3 (tÍês) dias consecuüvos, em viÉude dê casamenb, contados
da data da realização do ato;
Iv - por 5 (cinco) dias, êm caso de nâscimento de filho, no decorrer da
primeira semana, contâdos da data do fato;
V - por 1 (um) dia, êm cada 12 (doze) meses de trabatho, em caso de
doação voluntária de sangue devidamente comprovada;
VI - até I (um) dia para o fim de se alistar como eleitor;
VII - pêlo tempo que se Íizer necessário, quando tiveÍ quê compârecêr a

iuízoi
VIII - até 2 (dois) dias paÍa acompanhar consultas mérlicas e ex.imes
complementares durante o período de gravidez de sua esposa ou
companhêira;
Ix - por ,. (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) anos
em consulta médica.

AÉ. 16 - O contratado perderá a totalidade do vencimento do dia quando
não comparêcêr pontuâlment€ ao sen iço ou quando rctalar-sê do
mesmo fora do horário determinado.
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AÍt. 17 - os contratos seÍão celebrados sob a forma de contrato
administrativo, conferindo ao contratado somente os direitos
expÍes§a mente previ§tos nesta lei.

Art 18 - O regime pÍêüdenciário a ser aplicado aos seÍvidones
contratâdos nos termos desta lêi será o Regime Gera! de Previdência
Social (It{SS).

Art. 19 - Os contratos em úgor na data de publicação desta lei, rcgidos
pela legistação anterior, serão presêiYâdos até o seu teÍmo final,
@endo, inclusive, serem prorrogados

AÊ. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por €onta dê
dotações orçamenÉrias próprias, suplêmentadas se necessário.

Art. 21 - Estã lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário, em especial a tei Municipa! no 1.039, de 11
de dezembro dê 1991.

Reg istÍe-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista-SP, 26 de Iunho de 2025.

MARDQU EU SlLVlO |iffi a't*" ao't't o''

FRANCA:93O42809 r8ÁNcae3o.28oea2o

g2O oàdct 2025.07.01 l5o9na

MARDQUEU SÍLVIO FRANçA
Prefeito Municipal

Monte Azul Paulista
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Í"IENSAGEM
,USTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI NO XM/2025

senhor Presidente,

Venho, por meio desta, encaminhar à deliberação desta Douta Casa de
Leis, por intermáíio de Vossa Exce!ência, o Proieto de Lei no.1587/25
que ;Oisp *bte a @ntrataçáo Pot temPo determinado Fra atendêr à
necesidade Emporáría de exeryional íntetes* priblio no manlcíPío
de lronb Azul Paulísb, nd, terrno:, do íncie XX, art 37 da Con§r-arição
Heral e do art 56, §2o da Lei Orgânica ltlunicÍpal",

A aprovação do r€sp€ctiyo PÍojêto de lêi bm por escopo introduzir nova
legislação municipal para contratação de pessoal tempoÉrio, sob a
églde de contrâto administrativo, afastando as contratações pelo regime
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho - cLT.

As contrataçõês EmpoÉrias se fazem com fulcro na ConstiEição
Federal, especificamente com base nas disposiçõês contidas no aÉigo
37, inciso IX, que rêza:

'Art. 37 - .....,....
(...)
D( - a leí $tabelecerá os cafi§ de contraâção por tempo determinado
para atender a nessidade temporárta de exepcional interes* públio.

Em simêtria com a Carta Magna, nossa Leí Orgânica assim dispõe sobre a
mesma matéria:

'Att 56, A funÉo administnCiva municipal é exencida:
(...)

§ 2o Lei ,lunicinl 6taht#rá o§ ca# de @oqabcão Dot têlne
-determinatlo oan abnder a neesidade temmrária de exceocional

-ínteressE 

oúHía' cuía tuutamenaáo e dará mr ato onóorio de ada
um dos Mete--(original sêm grifo e negrito)

Verificâ-se, portanto, quê nem a Constituição Federal, nem nossa Lei

Orgânica, estipularam o regime jurídico funcional para as conEatações
tempoÍárias, r€sêraândo, tal mlstêr, à Lêi.

Deprêende-se, então, da análise dos têxtos legais supracitados, que

competê ao Município editar a suâ r€spêGtiva lei sobre a matéria, a fim
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t CnnVnUuO FILHO, José dos santos. Manual de Direito Administrativo. 7 êd. Ed. Lumen

Juris, p.459

2 
Dt pf etRO, Maria Sylvia zanêlla, "Direito Administ/"/tivo" ' Atlas, 't5. ed., 2003

10

de s€ garantir a plena aplicâção do dispositivo constitucional. A essê
rêspeito explâna José dos Santos Carvatho Fílhor:

"O texto constitucional as d expnesáo "a lei estabel$erá" (,,.) Indaga-
se, todavia: quat tei? Como * trata de ,ecrutamenlo que Pde traduzir
intercsse para algumas pessoas fderaüvas e de§intere# Fn outras,
deve-se entender que a lei reguladora deverá sr da pessoa federativa
que prctender a incluáo des;e atqoria de seruidorcs". (negrito do
autoÍ)

Desta feita, exige-se a expÍessa pÍ€visão em lei das hipóteses de
'necessidade temporária de excepcional interesse público", dos prazos
pelos quais permanecerão vigentes os contratos celebrados, da
possibitidade ou não da sua prorrogação, bem como todas as demais
normas pertinentes à matéria.

Assim, delegou-se à lei a importante missão de instituir a disciplina do
regime da contratação temporáría, vale dizer, de instituir a disciplina
desse regime especial de admissão de servidores'

Citando mais uma vez as lições de José dos Santos Carvalho Filho, em
seu aitigo -Rqíme Espeial dos krvidorcs Temporártosl a

Âdministràção Pública pode recrutar seus servidores por tÉs regimes
jurídico-funcionais: 1) regime estatutário; 2) regime trabalhista; e 3)
iegime especial. O primeiro regula os servidores estatutários (efetivos),
o segundo disciplina os s€rvidoÍes trabalhistas e, o último, abrange os
servidores temporários.

Cada um possui seu perfil particular.

O regime estatutário é de direito público, não tem caráter contratuat, se
sujêita ao princípio da pluratidade normâtiva, e seus servídones ocupam
cargos públiaos.

De outro !ado, 'a regime trahalhista (CLD é basicamente de direito
pn'vado, materiatizd-§e por relação @ntratualizada, submete-5e do
prtncípio da unidade normatiua, e seus servidorcs exencem emPrego
públicd,2

como s€ constatã, o regime da CLT, atualmente em uso no município
para regular as oontrzltações têmporárias, destina-se, preferencialmente
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para as relaçõ€s de trabalho na iniciativa privada, não sendo
aconsetháve!, sua adoção, nã seara pública.

3 uf lRgurgs, Hely Lôpes. Direito Municipal Brasileiro Malheiros, 12 ed , 2001 ' ps

Bem por isso que o regime especial, o qual pretendemos adotaÍ, por

meio do presente Projeto de Lei, é uma terceira modalidade de regime
funcional, no qual conjuga-se a adoção de regras pÍevistas tânto na

disciplina estatutária quanto na trabalhista. Além do mais, o regime
adotá a "contrataçáo ", mas tem aspectos que o tornam semdhante ao
regime do estatuto.

Tal modificação trãrá vantagens para a administração municipal, haja
vista que peio regíme especial a Municipalidade ficará dispensada de
recother ó fAfS, impticando economicidadê aos cofres públicos
municipais.

Destârte, a despeito da natureza contratual, o regime especial é
basicamente de direito administrativo, não s€ regulando, em
consequência, pelas regras da CLT, mesmo quando, numa ou noutra
passagêm, a lei reproduza dispositivos e princípios do diploma
trabalhista.

Os seruidores temporários, desse modo, Íirmam contrato de dir€ito
administrativo e a relação jurídica dele decorrente tem a natureza
jurídica de relação contÍatual de direito admini§tÍativo,

A adoção do regime especial pela admini§tração pública é reconhecida
por giandes estudiosos do dir€ito administrativo, crlmo por exemPlo,
Hely Lop€s Meirelles3, que assim lecional

"Os contíatados Por ternpo determinado áo os setvidorcs públicu
submetidos ao tqime iurídko administrativo especial da lei ptevisto no
art, 3Z tlç da Cana Lrdgna/ bem como ao tqime genl de prcvidência
§ociat.' sijeitam-*, pois, a rcgime díver§o do statutário e do
trabathidá. Ç.). Tais seruidores não acupam catgos, pelo quê 1ão *
confitndem 

' 
aom o§ seruidorcs públícos em sentido estrito ou

estatutários, nem sc lhes eciuiparam. (-".) O regime xgial § pottanto,
o modo peto qual se estafulxem as rclações iuidias entrc es§es

e a Prefeitura, em conformidade com lei peúinente' A
ConstÍtuição Falenl fala apenas em lei *pecíal, sem sclareer sua
origem. ÉnAndemos, todeliia, cofl base nos Princhios constitucionais de

coínpetência, que no âmbito municipal incumbe à lei local,

exciusivamente, es'tabelecer o rcgimê desses senridores' Pode, pois, o
iiiitit io, atém do statuto de seus sewidotes, elaborar outa esqfuie
de noimà tquladora do rqime iuídico dos seruidorcs contratados Por

556/557

11
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tqrrpo dcbrmhrado, Fra abnder a nawsidade tenporárta &
excepcional interc§§€ público", (negribs do autor)

O Poder Judiciário tem a mêsma posição, conforme demonstrado abaixo,
com a citâção das seguintes jurisprudências:

"COilTRATO POR TEI, P,O DETERT,IIIÜADO - ATENDil'IENTO DE
iicesgonoe rEMpotuíRrA DE ExcEpcroNAL rtvrEREssE PúBLrco
(ART. 3Z ^IX DA CF) - ilAruREZA DA REIAçÃO JURÍDICA -
INCOMPETÊNCTA DA JUSTIq DO iRABALHO (AR,T. II4 DA CF) (...)
Ttata-*, à *melhang do antigo artigo ,06 da Afta Política de 7962
de @ntntação exepcional, que rcfoge ao âmbito da legislação
trabalhista, Reatmente, não patece ser de ba lógica iuidica gue o
constítuinE de 7988, ao conhmPldr a rclação de emptqo no art 3Z
incio I, Enha dixiplinado a mesrna hiptitge no ínciso IX utilizando de
terminologtia díferenE. * oDlou pon exDr8emenÉ. rcferir'* à
locuéo "contrabção Nr tempo determinado Dard atender necssidade
temoorária de exercional inhrsçe oúblia" e. ainda. rclErou à lei a
defrnicão de sua hiútse. oor certo aue obietivou aiar forma dirtínta e,
portânb. ford dos limites da leoidaáo tÊblhista. amoldando'a
seoundo o Direito Administrativo. Recure Ptovido. OST - ERR

295782fi996 - SBDI I - Rel. Iilin. t ílbn de llloura Franq - DJU
77.09.7999 - P.ít)-(griÍo e negrito nossos)

,ADilINISTRAçÃO PÚBLICA - CON1RATAçÃO POR TEMPO

DEftRr,rilUDO - PROFESSOR - LEr MUIWCTPAL - UAI-TDADE - 4J9i
I+runiciHl ouê ,coulamênta a entataçiio de *r1lidor Dor temÚ
detêrminadot pan ehnder excêPcionel inhrée Púhlico. en@ntre *u
findamenb de validade no artigo 37- incis fX da CR- não havendo
cooitan* de sua inanstitncionalidade. tlma vez definida Pela lqiilaáq
municipal aotiável oue é de naturcza administativa a rclaáo de
tnbatho existenb enbe a administTacáo e os Drestedoré de *rvi@
temporário. e. esbndo o antnto fitmado enfic o rcclamante e o
municíoio suíeib às disoosicões leoais, imoossível ruonheer a
nautraa eleüsE de ,claáo havide enbc emb§. ORT 23? R. - RO

OO&SZ.ZOOL.OZO.2S.OO'5 - é178/2@2) - 7P - Rel. Juiz José Símioni -
DJHT 2?.O6.2N2 - p. tl4)'(gtiÍaÍnos e nêgritamos)

'qR,FESfuRES - CONTRATAçÃO A rÍflrLO PREaíRúO - RELAçÃO DE
DIREÍTO ADNIITISTRATIVO - Exirtindo lei $ttadual oue disciDlína o
,uime dos prcfe§rcs @ntratados d aráter Draário, o.teoime íurídí@
eJisbnle entte o Estado-membto e o *tvidor é de nafitrcza
administrativd. e não trabalhi§ta. Aplicação do Enunciado n.o 723, da
Súmula desta E. @rê. (|ST-E-RR 96.237/93,4- AaSDI 2.790/95 - Rel.

,,tin. Ney Doyte - DIU 29.09.95). -(original sem griÍo e negrito)

A União Fedêra!, a seu turno, fez edatâr lei específica para implantar, na

administração federal, a contratação de servidores tempoÍários pelo

12
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regime êspecíal. Trata-se da Lea no 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
com âs alteraçõês da Lei no 9.849, de 26 de outubro de 1999, tendo
adotado regras póprias para a configuração juridica do regime.

O mesmo fez o Estado de São Paulo, quê adotou o negime especial por
mêio da Lea Crmplementar no 1.093, dê 16 de julho dê 2OO9.
Desta forma, verifica-se que tanto a União quanto o Estado de São Paulo
não adotam a CLT em suas relações temporárias.

DestaÉe, o presente PÍojeto de Lei estabelece que a relação dê trabalho
entre o contrãtado e a Administração Municipal será contratual, sendo
ceÊo que a nahrrleza conkatual é de direito administrativo e os direito§
e deveres dos seruidores contratados serão aqueles exprêssamente
estabelecidos no pÍesênte projeto.

Por outro lado, as situações em que se permitirão as contratações
temporárias no âmbito municipa! estiío bem definidas, e de forma bem
r€stritiva, nos têrmos constantes do artigo 20 do referido Proiêto dê Lei.
Assim, fica claro que a contratação por meio de concurso público, para
provimento dê empregos efetivos é a regra que devê imperar no serviço
público municipal. As contratações temporárias serão exceçóes,
admitidas nos casos expressãmente previstos no projeto de lei.

Pelas razões expostas, rogamos de Vossa Excelência e de seus nobÍes
paÍes, a aprovação do pÍesente Projeto de Lei, como medida nêcessária
para o oferecimento de seÍviços públicos eficazes.

Certo da atênção dispensada por Vossa Excelência, aploveito a
opoÊunidade para renovar meus protestos de consideração e apneço.

Atenciosamente,

Monte Azul Paulista-SP, 26 delunhode 2025.

MARDQUEU SlLVlO. asnnâdo derôma dsiràrpo,

FRANCA:e304280edtl§L?XX1'"1,::r,,"

20 Liàdôr 2o2sÔ7Ôr 1s{s:25 0!oo

MARDQUEU SÍIVIO FRANçA
Prefêito Municipal

l4onte Azul Paulista

13



CÂ}{ARÁ ML:NICIPAL DE }TONTE AZT L PÀLLISTA
*Palácio 8 de Março"

Rua (.eLloio \lan<,c1, n" 90 - (.llP. t.1730-0{}0 - tinrc ll- .l.3ttl - l l5-l
(:\l,I n" 51.I(,.'i.I()7/0i)0I t)0 = sitc: \r1r\'.cilfll;lram(,nt ?zul-sp.r(,\'.br

c'mail : sccrctaria@câmâ ramon teaz.ulsp.gov.br
Eerado de São Paulo - Brasil

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, A§ 17 HORÂS E 3{' illINUTOS DO DIA
07 pE JULH9 pE 2025 PARA REALTZAçÃO DA 12! íDÉCmA SEGUNDA) SESfrõ
EXTRAORDINARIA DE 2025, DA í94 LEGISLATURA, QUATRIENIO 2025'ã128.

EDITAL DE CONVOCACAO

EM CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINA OS ARTIGOS 111 E 112 E SEUS
PARÁGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA
EXCELÊT{CIA CONVOCADO A COMPARECER NO PLENÁRIO "PALUIRO TORRIERT' DÂ

PRIMEIRA E UNICA PARTÊ DOS TRABALHOS . ORDEü DQ DIA

PROJETO DE LEI N' í.579/2025 - DISPOE SOBRE ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL T{O

ORçAMENTO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

PRoJETO DE LEr N. 1.587/202s - "DISPÕE SOBRE A CONTRÂTAçÃO POR TEtulPO
DETERi'INADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPONÁRII OE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO NO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, ilOS TERMOS DO
tNctso rx, ART. 3.7 DA CONSTTTUTçÃO FEOERAL E DO ART. 56, §r DA LEr ORGÂNICA
MUNICIPAL", E, DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

PROJETO DE LEI N" í.590/2025 - DISPOE SOBRE: DA NOVA REDAçAO AO INCISO Vll DO
ARTTGO 5" DA LEt No 2.068, DE 30/06/2016, DISPONDO SOBRE A CONSOLIDAçÃO E
UNIFICAÇÃO DAS LEIS QUE TRATAM DA ESTRUTURA ADTTIINISTRATIVA DA GUARDA
CIVIL MUNICIPAL DO QUADRO DE EMPREGOS PÚBLEOS I$UXICIPAIS E DE SUAS
ATRIBU|ÇOES, DISPÕEM SOBRE O PLANO DE CARREIRA DA GUARDA C|VIL ilUl{lGlPAL,
CONFORIIE DETERMINA A LEI FEDERAL NO.13.022114, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO OE LEI No't.591/2025 - OISPOE SOBRE: REGOVA O lTEiFL" DO ARTIGO 40 DA
LEI N" í530, OE 1311112007, O QUAL CRIA O CONSELHO MUNICIPAL OE DEFESA DO MEIO
AMB]ENTE. CONDEMA.

WILSON RODRIGUES
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

Monte Azul Paulista, 1o de julho de 2025.
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cÂnanRR MUNlctpAL DE MoNTE AzuL pAULtsrA
"g"ka^ e a" €Ii"*"

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59
Telefone / fax: (17) 336 t -1254 e (17) 3361 -3ari

www.camaramonteazul.sp. goy.br

OFIC]O ESPEC]AL . VEREADORE§ 08/25
Ao Exmo. Sr. Presidente da Cámara Municipal de Monte Azul paulista

Tendo em vista que os Projetos de Leis no 1 .587, 1590 e 1591/2025 Íoram alvo de
convocação para Sessão Extraordinária;

Considerando que são Projetos que demandam maiores estudos por parte dos
vereadores para quê as Comissões possam exarar parocores fundamentados na
legalidade;

Requeremos, infra-assinados, que tais Projetos mencionados sêjam retirados da
Ordem do Dia da Sessão Extraordinária convocada para o dia 07 de julho de 2025.

Certos de contarmos com vossa compreensâo,
Nestes termos,

P. E. DeÍerimento,

Monte Azul Paulista, 02 de julho de ?025.
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CÂMARÀ MUNICIPAL D MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. Joâo Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.163-767 /0001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São aulo Brasil

DESPACHO

De acordo com o artigo 'tg e seguintes do Regimento lnterno Desta Casa de Leis,
solicito a rêtirada do Projeto de Lei no 1.587/2025, da Ordem do Dia da í2a Sessáo
Extraordinária que se reâlizará em 071O712025.

Diante do exposto, os Projetos em tela seráo apresentados em Plenário em uma
nova data.

Monte Azul Paulista, 04 de julho de 2025.

WLSON RODRIGUES
Presidente Da Câmara Municipal



MrNUTos Do DrA J0 pE JULHo pE,202s eARA REALlzaçÃo DA í3a 1oÉctue
TERCEIFiA) SESSAO EXTRAORDTNARTA DE 2A25, DA í9a LEGTSLATURA,
QUATRTENTO 2025t2028.

CÂMARA MfINICIPAL DE MoNTE AZUL PÀULI§TA
«Palácio 8 de Matço"

Rua CeL João À{anoel, no 90 - CEP. 14730-000 - fone: 11- 3361-1254
CNPJ n" 54.163.167 /0001-00 = site: www.camarâmonteazúsp.gov.br

email: sectetaria@câmaÍafiroÍrteâzul.sp.gov,br
Estado de São Paulo - Brasil

EDITAL DE CONVOCAÇAO

EM CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINA OS ARTIGOS 141 E 142 E SEUS
PARÁGR,AFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA
EXCELÊNCIA CONVOCADO A COMPARECER NO PLENÁRIO ..PALUIRO TORRIERI"
DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, ÀS TZ HORAS E 30

PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS - ORDEM DO DIA

PROJETO DE LEt No 1.587t2025 - "D|SPÔE SOBRE A CONTRATAçÃO pOR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER À NECCSSIOADE TEMPONÁNN DE EXCEPCIONAL
TNTERESSE PÚBLICO NO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA, NOS TERMOS DO
lNctso rx, ART. 37 DA CONSTITU!çÃO reOeRAL E DO ART. 56, §29 DA LEI
ORGÂNICA MUNICIPAL,', E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCAS.

Monte Azul Paulista, 08 de julho de 2025.

LSON RODRIGUES
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
Site: www.cama ramonteazul.sD.oov.br

Email : secrêtaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo

PARECER EI,l CONJUNTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE
CONSTITUICÃO. JUSTICA E RÉDÀEÃO

Referente: Projêto de Lei No 158712025 - "Dispõê sobre a confatação por tempo determinado para atender à
nêcêssidede temporária de excêpcional intêresse público no munlcípio de lrontê Azul Paulista, nos termos do
inciso lX, art. 37 da Constituição Federal ê do art.56, §? da Lei Orgânica Municipal", e, dá outras providências.

DECISÃO DAS COMTSSÔES

Esta Comissão de Constituição, Justiça e RedaÉo após proceder ao cuidadoso exame no Projêto dê Lei No 1587/2025
- "DispÕe sobre a contratação por têmpo detêrminado para atender à necessidadê têmporária de excepcional
interesse público no munlcípio de Montê Azul Paulista, nos termos do lnciso lX, art. 37 da Constituição Federal e
do art.56, §? da Lei Orgânica Municipal", e, dá outras providências, decidiram emitir PARECER FAVORÁVEL,
acompanhando o parecer do Procurador Jurídico desta casa de Leis, e por estar revestido das formalidades legais,
esperando receber o apoio dos demais pares destâ Casa de Leis.

coNsTrTurÇÃo, JUSTTÇA E
REDAçÃO

7

E LV]O FRAN

Prêsidente

MOISE A

FILHO

XEIRA

lato

Monte Azul Paulista, 08 de julho de 2025.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZULPAULISTA
Estado de Sâo Paulo - Brâsil

Rua Cel. loão Manoel, n'. 90 - CEP, 14.730-000 - fone/faxr 0xX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURÍDrCO n.; O4Z/ 20.25

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Lei 1587 de 26 de junho de 2.025, "Dispõesobre
a contratação por tempo determinado para atender à necessidade t€rnporária
de excepcional interess€ público no município de Monte Azul PaulÍsta, nos
termos do anciso DÇ art. 37 da Constituigão Federal e do art 56, §2o da Lei
Orgânica Municipal", e, dá outras providências."

1, Relatório:

Trata-se da legalidade dos Projetos de Leis acima mencionados
onde o Executivo Municipal institui regime especial de direito adminisrativo para

contratação por tempo determinado, visando atender à necessidade temporária e de
excepcional interesse público de que trata a aft. 37, inciso IX da ConstibiÉo Federal e
o art. 56, §2o da Lei Orgânica Municipal.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epígrafe
autoriza o Executivo Municipal a institui regime especial de direito administrativo
para contratação por tempo determinado, visando atender à necessidade tenrporária e
de excepcional interesse público de que trata o aft. 37, inciso IX da ConstituiÉo fueral
e o art. 56, §2o da Lei Orgânica Municipal.

Assim, o PL apresentado a esta Casa de Leis obedece aos requisitos
estabelecidos no artigo 12 da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, percebe que a proposta apresentada atende o que
dispõe no artigo 37, Inciso II, da Constituição Federal que tra nscrevo:

Art, 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade,
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moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao sêguinte: (Redação dada pela Emenda
Constitucional no 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público
depende de aprovação prévia em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de Iivre nomeação e
exoneração; (Redação dada pela Emenda
Constitucional no 19, de 1998)

Ainda conforme a Constituição Federal bem como a LOM do
Município de Monte Azul Paulista estabelece o que passo a transcrever:

'Aft. 37 -
(.. .)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público. "

"Art. 56. A função administrativa municipal é exercida:
(.. .)

§ 20 Lei Municipal estabelecerá os casos de contratação
por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, cuja
regulamentação se dará por ato próprio de cada um dos
Poderes."

Nesse sentido a contratação temporária deve obedecer ao que
dispõe a lei em discussão, tendo com finalidade meio legais e formais para
a situações prevista no PL, sendo necessário sua formalização para que o
órgão competente consiga efetuar as contratações e suas obrigações.

No mais o Projeto de Lei vem regulamentar a forma correta de
contratação temporária bem como a forma de pagamento do cartão
alimentação que será proporcional ao tempo de trabalho.
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Por essas razões,.esta Assessoria lurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE .TURIDICA da tramitação, discussão e votação da
matéria proposta, não vislumbrando qualquer vício de
inconstituciona lídade que impeça o seu normal trâmite.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes. porquanto essas são compostas pelos representantes do
povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do
Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não
tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não
pelos membros desta Casa.

Monte Azul Paulista, 09 de julho de 2025.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico

oAB/SP 276.L54
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3. Conclusão

É o parecer, salvo melhor e sobêrano juízo das
Comissões e Plenário desta Casa Legislativa.
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Assinaturas Diqitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link:
httos://monteazuloaulista siscam.com. br/documentos/autenticar?ch ve='t M1E2XU523FX9

ffiffi

F47, ou vá até o site httos://monteazuloaulista.siscam.com.br/documentos/autenticar e
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 9 de julho de 2025
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ReÍerente Projeto de Lei No í587/2025 - "Dispõe sobre a contrataçâo por tempo dêterminado para atendeÍ à
necessidade têmporária dê excepcional lnteresse público no munlcípio de Monte Azul Paulista, nos termos do
lnciso lX, art.37 da Constituição Federal e do art.56, §? da Lel OÍgânica Municipal", e, dá oulÍas provldências.

DECISÃO DAS COMISSÔES

Estas Comissões de Finanças e Orçamento; EducaÉo, Saúde e Assistência Social e Política Urbana, Meio Ambiente,
Serviços Públicos e Atividades Privadas, após procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Lei N' 15872025 -
',Dispõe sobre a contratação por tempo dêtêrminado para atender à nec63§idade têmporáÍla dê 6xcêpclonal
inteÍ€sse público no município dê Monte Azul Paulista, nos termos do inciso X, aÍt. 37 da Constitulção Fêdêral e
do art.56, §? da Lei Orgânica Municipal", ê, dá outras providências, decidiram emitir PARECER FAVORAVEL,
acompanhando o parecer do Procurador Jurídico dêsta casa de Leis, e por estar revestido das Íormalidadês legais,
esperando receber o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Montê Azul Paulista, 10 de julho de 2025

Comissão de Finanças e
Orça
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AUTOGRAFO 204512025

REFERENTE: PROJETO DE LEI N'1587, de 26 dejunho de2O25.

"Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade
temporária de excepcional interesse público no munacipio de Monte Azul Paulista, nos
termos do inciso lX, aÉ. 37 da Constituição Federal e do aÉ. 56, §? da Lei Orgânica
Municipal", e, dá outras providências,

Os vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, aprovaram o
seguinte Projeto de Lei:

ARTIGO 2o - Considera-se necessidade temporária e de excepcional interesse público os

seguintes casos

I - na ocorrência de calamidade pública, comoção interna ou emergência;
ll - combate a surtos endêmicos e campanhas de saúde pública;

lll - para atender aos serviços de engenharia, execução de obras certas e oubos serviços de

natureza correlata;
lV - urgência e inadiabilidade de situação que possa comprometer ou oelsionar prejuízo à saÚde,

educação ou à segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;
V - execução de serviços absolutamente transitórios e de necessidade esporádica;
Vl - execução de serviços para atender atividades emergenciais e úansitórias nas áreas

essenciais da educação, saúde, segurança pÚblica e saneamento.

§lo - As contratações por prazo determinado previstas nesta Lei, para atender a área da

éducação poderão ser realizadas tendo por reÍerência o tempo previsto no cãlendário escolar,

restando suspensos os direitos e obrigações decorrentes da contratação sempre que ao

contratado não forem atribuídas aulas, classe, turma ou atendimento de necessidades

educacionais especiais de apoio ou auxilio aos alunos e profissionais da ârea, gaÍantindo-lhe a

Íaculdade de, no período de vigência do contrato, aceitar ou não a jornada e atividades que forem

oferecidas.

§ 2o - Os candidatos contratados por p
alimentação em número proporcional a

razo determinado nos termos desta Lei farao jus ao cartão

4-_2 +4,\,1

dias trabalhados em cada mês.

ARTIGO 1o - Fica instituído regime especial de direito administraüvo para contratação por

tempo determinado, visando atender à necessidade temporária e de excepcional interesse
público de que trata o art. 37, inciso lX da Constituição Federal e o art. 56, §2o da Lei Orgânica
Municipal.

Parágrafo único - As contratações de que trala o caput serão reguladas exclusivamente pela
presente lei, obedecendo-se às condições e prazos aqui previstos.



ARTIGO 30 - O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta lei será feito
mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, exceto parâ as situações
previstas nos incisos I e ll do art. 20, que prescindirão da realização do certame.

§'to - A critério da administração municipal, será dispensada a realização de processo seletivo
quando houver, para a função desejada, candidatos remanescentes aprovados em concurso
público para o emprego correspondente, devendo a contratação, neste caso, observar a ordem
de classiÍicação do concurso.

§ 23 - O candidato remanescente de concurso público que atender à convocação, mesmo sendo
contratado, não perderá o direito à classificação obtida no concurso público, nem à respectiva
escolha de vagas.

§ 30 - Em hipótese alguma os candidatos contratados com base na lista de remanescentes de
concurso público serão considerados titulares de emprego eÍetivo.

§ 4o - No caso de estado de calamidade pública ou de emergência legalmente reconhecidos, a
administração municipal poderá adotar processo seletivo contendo somente títulos ou análise de
currículo, devendo o edital prever critérios objetivos e técnicos para a avaliação, em estrita
observância ao princípio da impessoalidade.

ARTIGO 40 - Para ser contratado , o candidato deverá preencher as seguintes condições:

| - estar em gozo de boa saúde física e mental;
ll - não ser portador de deficiência incompatível com o exercício da atividade a ser
desempenhada;
lll - não exercer cargo, emprego ou função públicos na Administração direta e indireta da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso XVI do
arl.37 da Constituição Federal;
lV - possuir escolaridade e experiência compatíveis com a atividade a ser desempenhada, de
acordo com os requisitos estabelecidos no edital de processo seletivo;
V - ter boa conduta.

Parágrafo único - As condiçÕes estabelecidas nos incisos Ie ll deste artigo deverão ser
comprovadas mediante atestados expedidos por órgãos ou entidades integrantes do Sistema
Unico de Saúde no Estado de São Paulo ou pelo médico do trabalho do Município, a critério da

administração.

ARTIGO 5o - As contratações serão feitas por tempo determinado, observado o prazo

máximo de 12 (doze) meses, podendo o contrato ser prorrogado por atê mais 12 (doze) meses,
nunca ultrapassando o limite máximo de 24 (vinte e quatro) meses.

ARTIGO 60 - As contratações some
orçamentária específica e mediante prévi

nte poderão ser feitas com observância da dotação

procedimento admini
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ARTIGO 70 - As contratações serão feitas independentemente da exisência de cargos,
empregos ou funções correspondentes, previstos na estrutura organizacional do municipio.

ARTIGO 80 - O vencimento do pessoal contratado nos termos desta lei será Íixado nos
contÍatos, tendo por base o vencimento inicial fixado pela legislação aplicável aos servidores
públicos municipais efetivos, quando existir o paradigma.

§1o . Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual ou da
carreira dos servidores ocupantes de empregos tomados como paradigma.

§? - Não existindo o paradigma será obsrvado o vencimento fixado em edital.

§3o - Aplicar-se-á, aos contratados, as vantagens pecuniárias inerentes à função, ao horário e ao
local de trabalho, quando previstas na legislação municipal.

§4. - O vencimento será corrigido na mesma data e no mesmo índice da reüsão geral anual
concedida aos servidores ocupantes de empregos efetivos.

ARTIGO 90 - O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá:

l- receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
ll - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercicio de
emprego em comissão ou função de confiança.

Parágrafo único - A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato,
sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na tÍansgressão.

ARTlGO 10o - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta
lei serão apuradas mediante procedimento disciplinar simplificado, concluído no prazo de 30
(trinta) dias e assegurada ampla defesa

§ 1o - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo contatante:

a) ato de improbidade;
b) crime contra a Administração Pública;
c) inassiduidade habitual;
d) incontinência de conduta ou mau procedimento;
e) negociaÉo habitual por conta própria ou alheia sem permissão do contratante, e quando

constituir ato prejudicial ao serviço;

0 condenação criminal do contratado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da
execução da pena;
g) desÍdia no desempenho das respectivas funções;
h) embriaguez habitual ou em serviço;
i) violação de segredo do contratante;
j) ato de indisciplina eu de insubordinação;

\ {*M-,-L\2 \e



k) abandono de função;
l) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoíI, ou ofensas
físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
m) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e
superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
n) acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções;
o) ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do supeíor imediato;
p) prática constante de jogos de azar.
q) no caso de contratação de docente, descumprimento da proposta pedagogica ou deficiência
técnica-pedagógica.

§ ? - Constitui inassiduidade habitual, para os termos desta lei a ausência ao serviço por mais de
5 (cinco) dias interpolados durante o período contratual, sem justiÍicação.

§ 30 - Constitui abandono de função a ausência ao serviço por 3 (três) dias consecutivos durante
o período contratual, sem justificação.

§ 40 - Além dos deveres previstos neste artigo, os servidores contratiados nos termos desta lei
Íicam sujeitos aos demais deveres, proibições e responsabilidades previstas na legislação
vigente, aplicando-se, subsidiariamente, aos servidores da carreira do magistério, o Plano de
Carreira e Remuneração do Magistério.

ARTIGO 1ío - O contrato Íirmado dê acordo com esta lei extinguir-se.á, sem direito a

indenizações:

| - pelo término do prazo contratual;
ll - por iniciativa do contratado;
lll - por conveniência da Administração Municipal;
lV - quando convocado para serviço militar obrigatório ou serviço civil alternaüvo, quando houver
incompatibilidade de horário;
V - quando assumir mandato eletivo que implique afastamento do serviço;
Vl - quando houver o provimento do emprego efetivo correspondente;
Vtl - quando o contratado descumprir quaisquer obrigações contratuais ou infringir disposição
legal, apuradas na forma do artigo 10 desta Lei.

§ 10 - No caso do inciso ll o contratado deverá solicitar a rescisão por escrito e aguardar o
deferimento do pedido em serviço, podendo, entretanto, se desligar, após deconidos 10 (dez)
dias sem que o Municipio tenha se manifestado.

§ 20 - Na hipótese do contratado não aguardar o pÍazo previsto no parágrafo anterior, a extinção
do contrato implicará no pagamento de indenização pelo contratado, conespondente à metade da

remuneração mensal.

§ 30 - Na hipótese do in
contratado, a Íacu)dade

,1v-t N

ciso Vll, previamente a
de exercer o direito de

o ato que rescindir o contrato, será assegurado, ao
sa, no prazo de 5 (cinco) dias.
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ARTIGO 12O - Aplica-se aos servidores contratados por esta lei o disposto nos incisos lV,
Vl, Vll, Vlll, lX, Xll, Xlll, XlV, XV, XVl, XVll, Xvlll, XlX, XX, xxll, XXlll e XXX do aÍt. 70 da
Constituição Federal.

Parágrafo único - O décimo terceiro salário será pago na proporção de 1112 (um doze avos) por
mês trabalhado ou fração superior a 15 (quinze) dias.

ARTIGO í 3" - Após cada período de 1 2 (dozes) meses de vigência do contrato de
trabalho, o contratado terá direito a férias, na segulnte proporção:

a) trinta dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes;
b) vinte e quatro dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faftas;
c) dezoito dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e tÍês) faltâs;
d) doze dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.

§1o - É vedado descontar, do período de férias, as íaltas do contratado ao serviço.

§2o - O período de férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de serviço.

§3o - Ocorrendo a suspensão do contrato de trabalho prevista no parágrafo único, art. 50 desta lei,
as férias serão calculadas com base nos dias efetivamente trabalhados, na proporção de'1'112
(um doze avos) por mês trabalhado ou fração superior a 15 (quinze) dias.

§4o - O contratado que for dispensado sem justa causa, ou cujo contrato de trabalho se extinguir
em prazo predeterminado, antes de completar '12 (doze) meses de serviço, terá direito à
remuneração proporcional relativa ao período incompleto de férias.

ARTIGO í4o - Fica vedado efetuar qualquer dêsconto nos salários do contratado, salvo
quando este resultar de adiantamentos, dispositivos de lei ou em caso de dano causado pelo
contratado.

ARTIGO í5o - O contratado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do
salário:

I - até 3 (três) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, convivente, pais, Íilhos,
enteados, irmãos ou pessoa que declaradamente viva sob sua dependência econômica, contados
da data do óbito;
ll - por 2 (dois) dias consecutivos, em caso de Íalecimento de avós, netos, padrasto, madrasta,
genro e nora, sogro e sogra, contados da data do óbito.
lll - por 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento, contados da data da realização do
ato;
IV - por 5 (cinco) dias, em caso de nascimento de ftlho, no decorrer da primeira semana, contados
da data do fato;
V - por 1 (um) dia, em cada 12 (doze)
sansue deuidame nteN m p rov, o * 

g[6L
de trabalho, em caso de doação voluntária de
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Vl - até 1 (um) dia para o fim de se alistar como eleitor'
Vll - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo;
Vlll - até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames complementares durante o
período de gravidez de sua esposa ou companheira;
lX - por 1 (um) dia por ano para acompanharfilho de até 6 (seis) anos em consulta málica.

ARTIGO 16' - O contratado perderá a totalidade do vencimento do dia quando não
comparecer pontualmente ao serviço ou quando retirar-se do mesmo fora do horáío determinado.

ARTIGO í7o - Os contratos serão celebrados sob a forma de confato administraüvo,
conferindo ao contratado somente os direitos expressamente previstos nesta lei

ARTIGO 18o - O regime previdenciário a ser aplicado aos servidores contratados nos
termos desta lei será o Regime Geral de Previdência Social (INSS).

ARTIGO í9o - Os contratos em vigor na data de publicação desta lei, regidos pela
legislação anterior, serão preservados até o seu
prorrogados.

termo final, podendo, inclusive, serem

ARTIGO 20o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

RTIGO 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal no 1.039, de 11 de dezembro de 1991 .

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 1'l de julho dê 2025.

OJIY), íàT, V{,J" tu
WILSON RODRIGUES

Presidente
LUCIANA AP. KUBICA

Vice-Presidente
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Email : secretaria@camammonteazul.sp.gov.br
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LEI No.2.758, de 14 de lulho de 2O25

DISPõE SOBRE: A 
- 
cootratação po.r- têmpo determinado para atender à

nêcessidade têmporarra oá-"r".p"i"n"l interessê público no município dê Honte

Azul Paulista, n* t"r-* ao inãso oç art 37 da ConstituiÉo Federal e do art'

s6;bil;ú órgânica MuniciPali e, dá outras providências'

MARDOUEU SILVIO FRAI{CA' Prefeito do

Município de Monte lzut pautista, estado de São Paulo' no uso de suas

atribuições legais,
FAZ SABER- que a Câmara Municipal de Monte

Azul Paulista-SP., APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGÂ a seguinte Lei:

AÊ. 10 - Ficâ instituído regime especial de direito administrativo para contratação

ooi t"-* determinado] visando atender à necessidade temporária e de

ã|"frilã iri.i"ü píútico de que trara o art 37, anciso rx da constituição

Fedeial e o aÉ. 56, 52o da Lei Orgânica Municipal'

parágrafo único - As contratações de que trata o aput *rão reguladas

exclísivamente pela pÍêsente léi, obedecendo-se às condições e prazos aqui

previstos.

Art. 20 - Considera-se necessidade temporária e de excepcional interesse públio
os s€guintes casos:

I - na ocorÉncia de calamadade pública, comoção intêrna ou emergência;
II - combate â surtos endêmicos e campanhas de saúde pública;
III - para atender aos seryk;os de engenharia, execuçáo de obras ceÍtas e outros
sêrviços de natuÍeza orrelata;
W - írgência e inadiabilidade de situação que poss.t comprometer ou ocasionar
prejuízõ à saúde, educação ou à segurança de pessoas, obras, servips,
equipamentos ê outro§ bens, públicos ou paÉicularcs;
v 

' 
-' execução de serviços absolutamente transiÉÍi(E ê de necessidade

esporádicai
vI'- execução de serviços para atender atividades emergenciais e transitórias nas

áreas essenciais da educação, saúde, segurança pública e saneamento'

§1o - As contrataçõês por prazo determinado previstas nsta lei, para aEnder a

ãrea da educação podàrão ser realizadas tendo por referência o tempo previsto
nO CatendáriO eScOiar, restandO susPens(xt os daÍeitos e obrigações decorÍentes da
contrata@ sempre que ao contratado não forem akibuídas aulas, dasse, hrrma
ou atendimento de necessidades educacionais especiais de apoio ou auxílio aos
atunos e profissionais da área, garantindo-lhe a faculdade de, no período de
vigência dô contrato, aeatar ou não a jornada e aüvidades quê forêm ofêtecidas.
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6 20 - O§ candidatos Gonffidos por pÍazo dêterminado nos teÍrno§ desta Lei

íarão ius ao caítão "ritt'ã-õãí-únitro 
Pnoporcional aos dias tÍabalhados em

câda mês'

AÊ. 30 - O recrutamento do pês§oal a sêr contratâdo nos termc desta lei sera

feito mediantê PÍocesso tJüniiililipi''riãdo' :ujeito a amola diw§ação' exceto

para as sihraçôês P*ú;;;;-t1i;ü; r ã'u-ão arü 20' que prescind'rão da

rêalização do ceÉame'

§ 10 - A critério da administração municipal' será dispensada a Í€alizôção de

pÍoc€sso setetivo qu"nà'o--'ioír";; 
-úá a funcão desejada, candidatos

remanescentes "p-r"o*-ã- 
ãn"ur="'p.iUlico para ã e-p.ego @rÍes-pondente,

devendo a contratação,- ià" caso' obsêrvar a ordem de dassificaÉo do

concurso.

efetivo

§ 20 - O candidato nemanesoente de concurso público que atender à convocação'

mêsmo sendo contratad", n$ perdeÉ o direito à classifica@ o*ida no concrlÉo

público, nem à respectiva escolha de vagas'

§ 30 - Em hipotese alguma os cand'datoc Gontratados om base na lista de

remanesc€ntes de concuá público serão considerados tihrlaÍês de enrprego

6Áo-Nocasodeêstadodecalamidadepúblicaoudeemergêncialegalmente
Lã.r,àiaã]" "í.iiiJ"-ç:" 

municipal Poderá adotar pÍocesso -seletivo
;;üã;;.nt" titrto" oL anátise áe currículo, dêvendo^o edital prever

ãi'üi"" "ú1"t"* 
e técnicosÉra a avalia§áo, em estÍitâ obeerráncia ao pincipio

da impessoalidade.

AÍü 40 - Para ser contratado, o candidato deverá prendrer as sêguinte§

condições:

I - êstaÍ em gozo de boa saúde fisica ê mental;
if - náo.er-portaao. de deftciência incompativel com o exerc6o da atividade a

sêr desempenhadai
uI - não ererrEr caÍgo, emprego ou função públicos na Administração direta e

úair.t da Uniãq ac Ustaa-os, Oo Distrito Federal e doc ttunici$os, êxc€to no§

ásos previstos no inciso XVI do arL 37 da Constituição Fderal;
ry :- õ;uii escolaridade e experiência compatívêis com a atividade a ser

ãesenipenmaa, de acordo oom os requisitos estabelecid6 no edita! de processo

seletivo;
V - teÍ boa conduta.

Parágrabúnico-Ascondiçõesestabelecidasnos.ncisGlelldet!aÊigo
õ;ã;à; il õ-pÍoyada-§ máiante atêsrados expêdrdos por ór9ãoo ou enridades

int g."ne" do Sistema únko de Saúde no Estado de São Paulo ou pelo málio do

traúlho do Município, a criÉrio da admanistração'

l
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AÉ, 50 - As contrataçõe§ serão feitas Por teTry determinado' observado o prazo

máximo de 12 (doze) ,,tã;ú""do o contiato ser prorrog-ado, por 
-"8 T:I t2

(doze) meses, nunca "ü;Jsãil; 
o l'mite máximo ae z+ lvinte e quaÚo)

meses.

Art. 60 - As contratâções somênte poderão, ser feita-s com obeervância da dotação

orcamentária especifica ;;;i"'"t"- fÉvia autorização do Chefe do Poder

Étãrti"o, em Eocedimento administrativo'

AÉ. 70 - As contrataÉes serão feitas independentÊmênte da exis€ncia de cargos'

empregos ou fun@s -r*õJínú, p'revistos na estrutÚra oÍganizacional do

municíPio.

Art.80-oYencimentodopessoalcontratadonosterÍnosde§tateiseÉfixadonos
contÍatos, tendo por u""" Irãã,',ãnúlnt"i"t nr"do pela legislação aplicável aos

;rviil;;úÚiós municipais efetivos, quando existir o paradigma'

§1o - PaÍa os efeitos deste artigor- não se consideram as van@ens de natuÍêza

iúiriiu"iou da carreira Joi ãrviaores ocupantes de empregos tomados como

paradigma'

§2o-Nãoexistindooparadigmaseráobservadoovêncimentofindoemedital.

§3o-Aplicar-sê-á,aoscontratadosrasvantagênspecuniáriasinerettesàfunção'
ãã rtoia-io 

" 
ao local ae t aútno, quando previstas na legislação municipal'

§4o - O vencimento será corrigido na mêsma data ê no meslno índice da revisão

õá.al anual concedida aos servidotes ocupantes de empregos eúetivos'

Art. 90 - O p€ssoal contratado nos termos desta lei não poderá:

I - Í€cêber atribuiÉes, funçôes ou encargos não pÍ€Yisto§ no rspectivo
conmto;
ii - .", nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em su6ituiçao,
oara o exercício de emprego em comissão ou função de confiança'
t;;r;ãiüãI a-iiãUJr"ancia do disposto neste aÊigo impodará na rescisão

,i';ffit"; ;m preiuizo da responsabilidade adminisilrativa das autoridades

envolvidas na tra nsgÍêssão.

AÊ. 10 - As infrações disciplinares atribuídas ao pes.soal contratado nos Ermos

desta tei serão apuradaà mediante procedimento disciplinar simplificado,

ãn"friOo no prazo d-e 30 (trinta) daas e assegurada ômpla d€fe§a'

§ 1o - Constituem iusta causa para rescisão do contrato de babalho pelo

oontratante:

a) ato de imProbidade;
bi crime contra a Administração Pública;
c) inassiduidade habiual;
dl incontinência de conduta ou mau PÍocedimento;
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ê) negociação habituôl Por oontâ Propria ou alheia sem permissão do contratante,

e quando oonstitui Í ato PÍeiudicial ao s€n aço

o condênação criminal do contratado, passada em julgado, caso não tenha

havido suspensão da execução da pena;

s) desídia no desemPenho das respectivas funSes;
h) embriague habitual ou em seruiço;
i) violação de segredo do conEatante;

i) atr de indisciPl ina ou de insubordinação;
k) abandono de função;
r) eto lesivo da honra ou da boa fama Praticado no seÍYiço conba quahuêr

pessoa, ou ofensaxt fisicas, nas mêsmas condições, salvo em caso de legítima

defesa, Propria ou de outnem;
m) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas Praücadas contre o

empregador e suPeriores hierárquicos, salvo €m caso de legitima defesa, PóPria

ou de outrem;
iiaúíulaçaã ilegal de @rgos, empÍêgos ou f.Yn+t;
;í -";;ã;r; aá servió-ãrirante õ expedientê, sem pÉviâ autorização do

superior imediatoi
p) prática constante de jogos de azar' -^)^-i, .

ãí il;"*Eãnt.ataóaã ae-doene, descumprimento da pÍoposta pedagógica

óú d"ficiêna. técnica-@agó9ica.
ã-2;_ a;;úi inassiauiããoã h"bitu"t, para 05 termos de§ra lei a ausêrrcia ao

à.riç" ó, mais de 5 (cinco) dias interpoiados durante o período @ntÍatual, sem

justificação.
íl;-ftor"titui abandono de função a ausência ao seryiço por 3 (És) dias

ônsecutivos durante o período contratual. sem justiftcação'
g iã-- Àlem dos deveres pt€vistos neste artigo, os servklores @ntratados no6

í".-or desta lêi ficaár suieitos aos demais devere§, ptoibições e
responsâbiladades pÍevistas na legislação Yigefite, âplicando-se,
subsidiariamente, aos servidores da carreira do magistÉrio, o Plano de carreira e
Remuneração do Magistério.

Ârt- 11 - O contrab firmado de acordo com esta lei extinguir-se-á, sem direito a

indeniza@c:

I - pelo término do prazo contratuali
u - por iniciativa do contratado;
III - por conveniência da Admina§tração Municipa!;
fV - quando conYocado para serviço militar obÍigatódo ou serrip civil
alternaiivo, quando houver incompaübilidade de horário;
V - quando assumir mândab eletivo que implique afastamênto do servip;
VI - quando houver o PÍovimento do empÍ€go efetiYo corr€sPondente;
VII : quando o contratado descumprir quaisquer obrigaSes @ntratuais ou
infringir disposição legal, aPuradas na forma do artigo 10 d€sta lêi.

§ 10 - o caso do inciso II o contftltado deverá sollcltar a rescisão Por escrito e
ãguardar o deferimento do perlido em sêrviço, podendo, entl€tanto, se desligar,
afus decorridos 1O (dez) d3â§ sem que o Município tenha se maniÍe§tado.

§ 20 - Í{a hiÉtese do contratado não aguardar o prazo previsto no patágrafo
ãnterior, a êxtinção do @ntrab impticará no pagamenb de indenização pelo
contratado, corÍ€spondênte à met:lde da remuneração mensal.

4
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§30.NahipóE§êdoincisovll,pÍeviamenteaoatoqueresciÍ}dir-o.conrato,5êrá
ã.".sriãd", ao oontratado, a Íaculdade de exercer o dircito de deúesa, no prazo

de 5 (cinco) dias.

AÉ.12.APliGa.sêaosservidorescontratadosporêstaleiodispoctonosinciso§
iú,'ú, vii, úu, DÇ xrr, iiii. xrv, x\í, n't, xinr, xvtrr' xDÇ )oÇ xxlr' )ürrr e
nix Oo art. 70 da Constituição Federal'

Parágrafo únio - O décimo terceiro sa!ário será Pago !a qltopg$o de U12 (um

dã;Jã) P"r mês trauattrado ou fração superior a t5 (quinze) dias'

ArL 13 - Após cada período de 12 (dozes) mesês de vigência do contraÜo de

ir"fufio, o ânt 
"tado 

t"rá direito a Íérias, na sêguinte propor'Éo:

a)trintadias@rridos,quandonãohouverfaltadoaoserviçomaisde5(cinco)

;;T,L. e quatro dias corridos, guando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze)

faltas;
õ'ãJloito dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e ffis)
faltas;
;tãfu dias conidos, quando houver tido de 24 (viÍte e guatro) a 32 (trinta e

duas) faltas. r- _^-LLr-
;il _,Ê;;;;" descontar, do período de férias, as faltas do conrmtado ao sêrvap.

§2o-OperíododefériasseÉcomputado,paratodososefêitos'GomotemPode
serviço.

63o - Ocorrcndo a suspensão do contrato de trabalho pÍeYista no paÉgrafo único,

iã. s; 
-à"rt 

lei, as férias serão calculadas com base no§ dias efetivamente

tiiL"ln"Oo", na proporção de LlL2 (um dozê avos) por rÉs trabalhado ou fração

superior a 15 (quinze) dias.

§4o . o contratado que for dispensado sem justa causa, ou cuio contrato de

írabalho se extinguir em prazo predetêrminado, antes de completar 12 (doze)

;;;-d" ;;içoJ terá diieito à'remuneração proporcional reliativa ao período

incompleto de férias.

Art. 14 - Fica vedado efetuar qualquer desconto nos salários do contratado, salvo

quãnao este Íesultar de adiantamenbs, dispositivos de lei ou em caso de dano

causado pelo contratado'

Art. 15 - O contratado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do
salário:

I - até 3 (três) dias consêcutivos, em câso de falecimento do cônjuge, co,rYivente,
pais, fithos, ênteados, irmãos ou pessoa que declaradamente Yiva sob sua

àependência econômica, @ntad6 da data do óbitoi
if-_ p". 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento de avós, netos,
padrâsto, màdrasta, genro ê nora, sogno e sogra, contados da dala do óbito'
ifi - por'f (três) dia! @nsecutivos, em virtude de casamenb, contado§ da data

da realização do ab;

)
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W - por 5 (cino) dias, em clso de nascimento de filho, no dsoorter da primeira
semana, contados da data do fôtoi
V - por 1 (um) dia, em cz,da L2 (doze) meses de trabalho, ern câso de doação
voluntária de sangue dêvidâmente comproyadai
W - até 1 (um) dia parâ o fim de se alistar como eleitor;
WI - pelo tempo que se fizer neessário, quando tiver quê @mpanaoer a juízo;
VIII - até 2 (dois) dias para acompanhar consultas mâlicas e exames
complementares durante o período de gravidez de sua esposa ou onrpanheira;
f,X - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de atÉ 6 (seis) anoli em
consulta mérlica.

Art. 16 - o @ntratado perderá a totalidade do vencimenb do dia quando não
companBcer pontualmente ao serviço ou quando rctirar-se do mesmo fora do
horário determinado.
Att L7 - Os contratos serão elebrados sob a forma de contrato administrativo,
coníerindo ao contratado somente os direitos expressamênte pÍwistos nesta lei.

AÉ. 18 - O Íêgimê previdenciário a ser aplicado aos servidores contratados nos
termos desta lei seÉ o Regimê Gêral de Previdência Social (IXSS).

ArL 19 - Os contratos em vigor na data de publicação desta lei, regidos pela
legislação anterior, serão preservados até o sêu termo final, @endo, inclusive,
sercm prorrogados.

AÉ. 20 - As despesas com a execução dêsta lei correrão poÍ @nta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

ÂrL 21 - Estã lei êntrará em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposifoes em contrário, em especial a Lei Municipat no 1.O39, de 11 de
dêzembÍo de 1991.

Registre-se, e
Publique-se.

' ''' í ' i'
MARDQUEU SILWO FRANçA

Prefeito do Município
Monte Azul Paulista-SP.

6

Monte Azul Paulista, 14 de Julho de 2025.
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ffi#P*"*á*1[.&ãT:,ri,"EKffi,i['lf ;,!rydffirÉ
üü;;ii.rr;#Gr-* arináro Dç arL 37 da constituição fêderal e do arL

Ie, Si;lã rá óúanica l{uniciPal', e, dá outras prcvidência*

iIARDOUEU SILVIO FRAIICÀ PÍeúeito do

Município de Uonte lzut Eutista, Estado de São Paulo' no tso de suas

atribuiçõ€§ legais' 
FAz SABER' que a Gâmara llunkjpal de l'lonte

Azul Paulista-sp., apnovoulliãslrrcróna e PRoi{ULGA a s€guinte lêi:

AÍt. 1o - Fica instituído Íegime especial de direito administratiw para conrrabção

oiri Llnp" J*rminadd visan'do atender à necessidade teíípo'liÍia e de

ãiLp.JIir i;têtesse púúlico ae qu€ trata- o aÊ' 37, inciso rx da c'nstihríÉo
Federal e o art 56, §2o da Lei Orgânica I'lunicipal'

Parágrafo único - As contrataÉês de que- valâ- o aput §são r€guladas

exciísrament pela prêseílte lá, obedecendo'se às condiçõe e prazos 4ui
prcYisto6.

AÉ. 20 - consideÍa-se necessidade temponáÍia e de excepcional interesse públio
os seguintês casos:

I - na ocorÍência dê calamidade Públka, comoção intêrna ou êmetgência;

II - combaE a surbs êndêmicos e campanhas de saúde públka;
III - para atender ao§ seryiços de engenharia, execução de obra§ oeÍtas e outroÉ

servir;os de naurreza correlata;
IV - írgência ê inãdiabilidade de si1ração quê possir @mpÍo.'tehÍ ou ocaslonaÍ
preiuízõ à saúde, educação ou à segurança dê pêssoas, obras, servips,
equipamentos e outrG bens, Públicos ou paÉicularesi
V' -' exefl!ção de servigos absolutamente tÍansitorios e de neces$dade

esporádka;
vI'- execução de sêrviços paÍa atender atiYidades emergenciais e ts-ansitórias nas

áreas essenciais da educação, saúde, segurança pública e sânêômento'

§1o - As oontrataçõ€§ por prazo detêrminado pr€vistas nêsta Lei, Fra aterder a

ãrea da educação poderão ser rcalizâdas tendo por rcffincia o ErPo plevisb
nO calêndáriq êsc6àÍ, Íestândo suspensos os direitos e obrigaÉ€s d€corÍ€ntcs da
contratação sêmPne quê ao contratado não forem atribuídas aula* dasse, txlÍmâ
ou atendimenb âe n-ecessiaaaes êducacionais esPeiais de a,ol, ou auxilio ao6

alunos e profissionais da área, garôntindo-lhe a Íaculdade dq no período de
yigência do contrato, aceitar ou não a iornada e ativldad6 que foíetn oferecidas.
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6 20 - os candidatos contratados Por prazo deteÍminado nos EÍmo6 dê6ta Lei

à.'ã;;.F"Iàiã;;-liÃ;áiff ;;;úrieroproporcionaraosdiastrabarhad*em
cada mês.

Art. 30 - o rêcrutâmento do pessoal a §êÍ oontÍatado- 1T t"tttt- de*a lei seÉ

ãtii-..aí"iÉ prá**" seldvã simplificado, suieito a ampla rlivrdgaÉo'.exceto

pã;;; "iil;;d; 
preüstas .ã-i*í""" r e rI ão art. 20' que pírá'indirão da

realização do eÍtamê'

s ío - Â criÉrio da administÍação municipal, será dispensada a í€al'zação de

;rãJ ;Lü;.*q*;õ--trárver, para a função d€seiada' cãndidat*

i.,,.,"no"antaa apruvados em concurso público Para o emPregp @ÍÍ€sPondente,

devêndo a contÍatação, nJG- á*, observai a ordem de da§ficação do

GOnCUTSO'

6 20 - o cãndidato iemansente de cono'IÍso público quê atender à q'or'!€a(ão'

iràr.-*Jã _rút"do, não perderá o dirêito à classifica@ obtida no ooncürso

público, nem à respectiva escolha de Yagâ§

§ 30 - Em hiPotêse alguma os candidâtos con&tedos eom basê na lista dê

á."n".".rrtó de concurso público serão considerados titulares de emprcgo

efetiYo.

§ 40 - No caso de estado de calamidade púbtica o,u de emegência kgBlmente
ieconhecidos, a âdministração municipal podêná adotar p(o6"oo sareti,o
óntendo somente títulos ou análise de curriculo, devendo o dital prever

ãúrios olieu"os e técnicos Para â avalaação, êm êstrite obe€Íráncia ao prircífio
da impGoalidadê.

Art. 40 - Para ser corFatâdo, o candidato deverá preendu as §eguintes
condições:

I - êstar em gozo de boa saúde ísica e mentâl;
II - não ser portador de deficaência incompatível com o exeÍcí:t da atividade a
ser desempenhada;
III - não exêroeÍ cargo, emPrêgo ou função públicos na Mministra@ dir€ta e
indiÍ€ta da União, doa Estado§, do DistÍito Federal e doc ilrmiilÍoc, exoeto nos
cas6 preyistos no inciso xw do aft,37 da Constituição Fêderal;
ry - possuir escolaridade e expêÍiência compatíveis corn a atividade a seÍ
dêsêmpenhâda, de aordo com os Equisitos estabêlêcidos no edital de processo

seletivoi
v - ter boa conduta.

Parágrafo único - As condiçôes estabelêcidas nos incisos I e II deste artigo
deverão ser compÍovada,s mêd,ante atêstados ex@tdo6 poÍ órgÉlc ou entldades
intêgranGs do Sisterna Único de Saúde no Btado de São Paulo ou p.ro ÍÉdico do
trabalho do Município, a critério dâ administração.

Uuni.íÍio dê lvlonte A2!lPaulista -5P

DíáÍio Oficiatassinâdo digitalmênte conforme i{P nc 2.200-2, de 2001, e tei 14-063, de 2020, gaÍànti.do autênticidade, vaÍdàdeÍ,Íídkâ e intêgridâde
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ArL 50 - As contrataéês sêrão feitas por temPo determinado' oà§eív:dÔ o prazo

máximo de 12 (doze) 
"'oês, 

il"ao'o contÍato §êr PÍoÍtogado 9or Úé mais 12

(dozê) mes6, nunca ultraffiil;; lfiitt máximo de 24 (vine e quabo)

meses.

AÍL 60 - As contrôtãçõ6 somente Poderão, sêr Íe'tas com ob§eír'âmb da doação

ôÍcamentáÍi. espêcífica " ;"daJrt pÍévia autorização do Ch€fe do PodeÍ

Éiãrtirà, .. procedirncnto âdministrativo'

Art. 70 - As Gontratações sêtão Íeitas indePendêntêmenE de exi#ocia de caÍgp6'

empÍ€gos ou funções ".t'*il;;ü; 
p-tã'itt"" na estrutüra oÍgâ!Úzaciooal do

municíPio.

Art. 80 - O Yencimenb do Pê§soal contrata'lo nos têrmos dosla lei será fuado noc

oontratos, Endo poÍ base o ;;;;;tt úAl fixado.pela legislação aPliávcl aos

;;;;á;,it-lióa municipais ereüvos' quando existir o geradilme'

610 - Para os efeitos dest€ aÍtigo, não sê considera1l as YantagE ls dê tlat|ur€za

i"d-irii;i;ü;;ã a* ã'jiao'* ocuPante§ de empt€gc toorad6 ooíro

PaÍadigma.

§2o - ão existindo o paradigma seÍii obcervado o vencimento frEdo êln êdital'

§3o - Apli(ÍtÍ-se'á, aoo contratados, es vantagêns PecuniáÍias inaentes à funçáo'

iã rroá'rio 
" "o 

roâr o" t "út o, quando pÍ€iistas na legislação munidpel.

a4o - o vetrcamênto sêrá corrigido na m€slna data e no megno Índce de Í€{'são

iã.r "r*i--.áú 
ao" *t'iaot"" ocupante§ de êmpÍêgc cíeth'c'

AÍt. 90 - o pêssoal contratado nos termos desta lê3 não poderá:

I - rêcebêÍ âtÍibuições, funções ou êncaÍgos não praisE m Í€sp€ctiw

conEatoi
ii- *i'""-*ao ou designado' ainda que a ütulo pÍ€Gário ou em subÉtituiÉo'
Lra o erercício dê êmpteqo em comissão ou função de confiança'

t;n-r;ã;-;úl a i*íúdt anoa do disposto nesE aÍtigo impdtará nl ry?"
;;'-j;;l|t ; *,,,, prejuízo aa responsabitidade administrativ. das autorilades

envolvidas nã transg ressão'

ArL 10 - As infraçõ€s disciplinares atribuídas ry pêfoâl cootrüdo fiE eÍrno6

ã'i,tt"-- |ê| *A" - 
apuraaai mediânte procedimento 

- 
disciplinar simdifiGado'

ãi.rr 
" 

nà pra- d" so (ttinta) aias e assegurada ampla defesa'

§ 1o - constituem iusta causâ para Íe§cisão do contrato de trôbalho pêlo

contratante3

a'l ato de im DÍottadadê,
U) ctime on-tra a Administração PúUicai
c'l inasskluidade habitúali
dj incontinência de conduta ou mau Proc8dimentoi
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oú dê outrêmi
íiãrJ"b'. ilegal de cârgos, empÍegos ou ryn?o; -;í """r:;;;;'ãí*.,iço aÍ.anú ó ex@iente' sem prÉvh auorização do

superior imediato;

:l rs$?tl[tff,i.ti,§J;, descumprirnento da pnoeocra peoasógi.a

oí O.ri.An"i" tec,t'tca-pedagog.ca'
il;f cori]ridii*oiouioãiã-í.uitral, pâra os termos desta tei a ausência ao

L-,riço poi-."is dê 5 (cinco) ãias incrpdados duÍanE o períorlo contraEnl' sem

justiftcação.
§ 30 - constiEi abandono de funÉo a ausência .T s3,'ço por 3 (ü'ê5) d.as

ánsecutivoo durantê o PêÍíodo contÍatual, sem iustificaçâo'
fió . erém dos deveÉs pÍevistos neste aÍtigo, os sêrvi'hnEs ooolÍrtad(E ntr
iermos desta lêi Rcam suieitos aos demais dseres' prttibitres e
ãoonsalilidarles pÍêÚstas na legislação Yig€ítte' +Iand9se'
;í.i-ài;;;t ; aosLrvidores da cârÍ€ira do magistÉrio, o ptaoo de c.arÍeara ê

Remuneração do l'lagistério'

Art. 11 - O @ntÍab firmado dê acordo com esta lêi extingsir-*á, gn dirêito a

indenizâçõ€s!

I - pelo Énnino do prazo contrôtuali
II - por iniciativa do contratado;
III - por conveniência da Administração Municipal;
rv -'luanao convocado Para serviço militar obrigato'io oü sêÍviP civil
alternaüvo, quando houvêÍ incompaübilidede de horário;
ü - quando'assumir mandato eleüvo que implique aÍastamento do sêÍvbo;
VI - quando houYeÍ o p.ovimento do emPÍ€go eÍêtavo corÍespoírdênE;
yfu i quando o cotttmtado descumprir quaisquer obrtraçõÉ conüahrais ou

infÍingi; dispo6ição legal, aPuradas na forma do artigo 10 dêsla lê''

§ 10 - Nô caso do incigo II o contraEdo dev€rá sotlctElr ' Í€sdsão PoÍ cscÍttD e

ãguarAar o defêrimento do p€dido em sêÍYir;o, Podeldo, entÍelanb, se dêsligEr'

"il" a"-r.ia* 10 (dez) diai sem quê o Município tenha sê mâniíestedo'

§ 20 - Na hiÉ,Ese do cortratado não aguardar o prazo previsto no parágrafo

ãnterior, a êxtinção do contrab implicani no Pagamettb 'le 
indenização pe1o

contratado, correspondente à mêtadê da emuneração mensel'
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Municipio de Moote AiulPaulista -5P

DtáÍio o6ciatàssinôdo digitatmêíte .oÍÍorme üP ne 2.200-2, de ?001, e Lei 14.053, de 2020, garantindo autenuddàrc, Y.Idade iÍtrc,. irÍ€grtC.tlê.
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Praça Rio Branco' n." 86 - CEP l4-730-0OO

§ 30 - Na rriÉtese do i19r Yksi:ilffiffir 3tffiH":.ffi;#
assegurado, ao oo[trabdo, a

de 5 (cinco) dias.

AÍt. 12 - Aplica-se ao§ §êwidores contratâdos PoÍ esfã l-ei o dispoO tP§ itlcisos

ru. vr. vu, uu, Dç xr, rui;n';ú,xvl, n/IL xvlu' )(I}(' )(x' x)cr' xxllr e

iú ó 
"rt 

7o da Clnstiürlção Federal'

PâÍáorab único - o décimo terceiro salário seÉ pago P proponÉo de U12 (um

ffi?;;""#;tnê. tüiita" *' n.aeo suPeÍior a 15 (quinze) di'ts'

AÍt 13 - Apo§ cada periodo rle 12 (rlozes) mese§ -de 1Sàtqa 
do ontrato de

;"Lil.,;ã*;-ddtera direito a Érias' ía sêsuintê Proporção:

a) tdnta dias corrid6, quando não houveÍ faltãdo ao sên'k;o mais de 5 (ciíE)

;fff;,. e quatro dias corridoa, guando houver tido de 6 (scis) a 14 (quâtor'Ê)

5H",4 dias coÍÍidos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (ünE e três)

faltas;
d) doze dias cortidos, qúaodo rpuYêÍ tido de 24 (üntê e q|raEo) a 32 (trinta e

duas) faltas.
iiÍird"áãi" ,6contar, do pêÍíodo de férias, as faltas do conffido ao seÍvi.to.

§2o - O período de férias será computado, para todos os efeito+ como BnPo dê

seÍvi@.

slo - ctcoÍÍêndo a susoensão do contrato de trabâlho pl€visilâ no Par4T afo únko'

lí. sãi..t"-i.t ;?a;;" serão cakuladas com base nc rfias cúetivamene

ü"úmOo", n" drcporçao & 1lL2 (um doze avos) por mê tnbdhado ou fiação

superior a 15 (gúinzê) dias.

§4o - O contÍatado que for dispensado sem justa causa, ou cr!,t -qP dt
trabalho 3e extinguaÍ em prazo PÍedêterminaáo, antes. de oomplelar 12 (d@e)

;;;-'d" óú; t"r.r aii-ú à'remuneração proporcional retrtiva ao perftúo

incompleto de Íérias.

AÍt.14.FiGaYedâdoeÍetuârquâlqu€ÍdescontonossaláÍiocdoorrtratado,salvo
âirãial "i.= 

,*írt", de adiantamenos, dispocitivos de lei ou ern c ro de dano

causado pelo ontrãtado'

Art. 15 - O contratado podêÍá dêaxar dê comparêcer ao sêrvip gn prejuízo do

selário:

t - até 3 (tnê§) dÉs cons€cuüYo6, em caso de Íaleclm€nto do côoiugc' coovivcntê'

"ais- 
rrd,rs, ãnteados, aÍmãos ou pêssÍxr que declâradârnêdê YiYa §ob sua

áãÉnoc"aâ econômka, contado§ da data do óbito;
ii-- ú 2 (dois) dltt consêqrtivoc, em Gaso dê falêciÍlênto dê aró+ lt€tos'

pãari"to, -ia.aáa, gettto e nora, sogno e sogÍa, onlados da d'b do ótÍib'
íii- p"t'g (tÍês) di; consesrtivoc, em virtude de casamênto' conlados da data

da r€alizaçáo do ato;
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W - poÍ 5 (cinco) dias, em cãso dê Íascimento de filho, no dêoomeÍ da primeira
semâna, contados da dâta do fato;
V - por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, e,r Gafl, de doação
voluntária de sangue dêyidâmenE @mprovada;
vI - atê 1 (um) dia para o fim de sê ãlistar como eleibr;
vII - pê]o tempo que se fizer necessádo, quando üver que compareer a juízo;
VIII - ate 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas ê exam€s
@mplementares durante o período de gJavidez de sua esposa r»r oompanh€ira;
Ix - pol 1 (um) dia poÍ ano para ôcompanhar filho de ate 6 (seb) arxrs êm
consulta médica.

Art. 16 - O contÍatado perderá a totalidade do vencimento do dia quando nâo
@mpaneúer pontualmenE ao sêrviço ou quando retirar-se do mesnro fora do
horário deEÍminado.
Arl, t7 - Os contratos serão celebradoc sob a forma de contrato admanisb-dtivo,
conferindo ao contratado somente os dirêitos expressâmêntê pÍwiÍúo6 neútâ lei,

Art. 18 - O regime prcvidenciário a sêr aplicado aos sêrvidor€s cofiEatâdos n6
termos dêsta lei seÉ o Rêgíme Geral de Previdência Social (INSS).

AÉ. 19 - Os contrabs em ü9or na data de publicação d€6tã hi, rqiros pelâ
legislação aoteÍior, serão preservados até o seu termo final, @eo@ indusive,
serem prcrrogados.

Art. 20 - As dêsp€sas com a execução deste lêi correrão por @ol3 óe dotaç6es
orçamenÉrias pÉpnas, suplementadas se neessário.

Art. 21 - Estâ lêi entÍârá êm yigor na data dê suã publica,ção, Íêlrogando âs
disposiçõês em contÍáÍio, êm especial a Lei tlunicipal no l.G!g, de 11 de
dezembro dê 1991.

RegistÍe-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 14 de rulho de 2025.

MARDQUEU SILVIO FRÁilçA
Prefeito do Município

iíonte Azul Pâulista-SP.
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Diáío Oíciôlàssinado digitalmente coníorme MP ne 2.200-2, dê 2001, e Lei 14.063, d€ 2020, garantindo autênticidade, vallbdê iuÍídta e í*êgridad€.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco. n." 86 - CEP 14.73O-OOO
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